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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Diretor Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” (CEETEPS), por meio do Ofício n.º 878/96 – disposto nas Deliberações CEE n.º 10/95 e n.º 05/96, proposta de alteração do regimento do centro, aprovada pelo seu Conselho Deliberativo, na 270ª sessão, realizada em 16-12-96 (fls. 190)

Em 05 de maio de 1997, A Universidade Estadual Paulista “ Júlio de Mesquita Filho”, à qual se vincula o CEETEPS, reencaminhou a proposta a este Conselho, por meio do Ofício n.º 19/97 – CO/SG, informando que as alterações do Regimento do centro foram apreciadas pelo Conselho Universitário da UNESP, em sessão ordinária realizada em 24-04-97, na qual foi aprovado o Parecer n.º 01/97 – CO, que apresentou sugestões de emendas à proposta encaminhada (fls. 212 a 217)

1.2 APRECIAÇÃO
As alterações propostas pelo CEETEPS, comparativamente aos dispositivos vigentes, bem como as alterações aprovadas pelo CO-UNESP, consolidadas no Parecer n.º 01/97, de autoria do relator da matéria naquele Egrégio Conselho, Prof. Dr. Laurence Duarte Colvara, acham-se a seguir descritos:

REGIMENTO ATUAL
ALTERAÇÃO PROPOSTA

(CEETEPS)
ALTERAÇÕES CONFORME

PARECER N.º 01/97 CO/UNESP

Artigo 11 – O Diretor Superintendente e o Vice- Diretor Superintendente, uma vez indicados pelo Reitor, serão nomeados pelo Governador, na forma de legislação trabalhista, em regime de 40 horas semanais.
Artigo 11 – O Diretor Superintendente e o Vice- Diretor Superintendente serão escolhidos, com base em listas tríplices elaboradas pelo Reitor e nomeados pelo Governador. 

§ 1º - As listas referidas no caput deste artigo serão elaboradas até um mês antes do término dos mandatos.

§ 2º - Os mandatos do Diretor Superintendente e do Vice – Diretor Superintendente serão coincidentes e com duração de 4 anos, permitida uma única recondução.

§ 3º - No caso de vacância do cargo de Diretor Superintendente, haverá nova escolha e nomeação, no prazo de 60 dias. 
Artigo – O Diretor Superintendente e o Vice – Diretor Superintendente serão nomeados pelo Governador, com base em listas tríplices, uma para cada função , propostas pelo Reitor, ouvido o Conselho Deliberativo do CEETEPS.

SEÇÃO II DA DIRETORIA DAS UNIDADES DE ENSINO

Artigo 22 – A Diretoria, órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades da Unidade de Ensino, será exercida por um Diretor, auxiliado por um Vice- Diretor, nos termos do que dispuser o regimento da Unidade.

§1º - O Diretor e o Vice- Diretor serão escolhidos pelo Diretor Superintendente, com base em listas tríplices, uma para cada função, elaboradas pela Congregação, formadas por docentes, com mais de três anos sob contrato no CEETEPS, possuidores, no mínimo do Grau de Especialista Profissional Associado, ou equivalente, e que aceitem desempenhar a função em regime de 40 horas semanais.

§2º  - O Vice Diretor substituirá o Diretor em seus  impedimentos ou faltas.

§ 3º - Na falta ou impedimento eventuais do Diretor e Vice – Diretor, a substituição far-se-à pelo membro da Congregação de maior titulação e mais antigo do corpo docente da Unidade, que aceite desempenhar essa função

§4º - Verificada a vacância da função de Diretor, seu substituto convocará eleições, no prazo de 30 dias.
SEÇÃO II DA DIRETORIA DAS UNIDADES DE ENSINO DO CEETEPS

Artigo 22 – A Diretoria, órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades da Unidade de Ensino Superior do CEETEPS, será exercida por um Diretor, auxiliado por um Vice- Diretor, nos termos do que dispuser o regimento da Unidade.

§ 1º - O Diretor e o Vice Diretor serão escolhidos pelo Diretor Superintendente, com base em listas tríplices, uma para cada função, elaboradas pela Congregação.

§ 2º - Constarão das listas tríplices os docentes portadores de título de Doutor, obtido em instituição devidamente pela UNESP, pertencentes à categoria mínima de Associado com o mínimo três anos de atividade de docência na instituição e nela em exercício.

§ 3º - As listas para a escolha de Diretor e Vice- Diretor serão elaboradas até um mês antes do término dos mandatos.

§4º - A Congregação poderá realizar consulta prévia à comunidade, prevalecendo a votação uninominal e o peso de 70% para manifestação do pessoal docente em relação a das demais categorias.




§ 5º - Os mandatos do Diretor e do Vice- Diretor serão de dois anos. Por proposta do Diretor Superintendente ao Conselho Deliberativo, ouvida a Congregação os mandatos poderão ter uma prorrogação por mais dois anos.
§ 5º - Os mandatos de Diretor e Vice – Diretor serão coincidentes e com duração de 2 anos, permitida uma única recondução consecutiva por proposta da Congregação ao Diretor Superintendente.

§ 6º - O Vice- Diretor substituirá o Diretor em seus impedimentos ou faltas.

§ 7º - Na falta ou impedimentos eventuais do Diretor e do Vice – Diretor, a substituição far-se-á pelo membro da Congregação de maior titulação e mais antigo do corpo docente da Unidade.

§ 8º - Verificada a vacância da função de Diretor, caberá à Congregação se manifestar, no prazo de 60 dias.
§ 8º - Verificada a vacância da função de Diretor, caberá à Congregação providenciar nova escolha no prazo de 60 dias.

TÍTULO IV                              DA COMUNIDADE DO CEETEPS

CAPÍTULO I

DOS CORPOS DOCENTES E DE AUXILIARES DE MAGISTÉRIO

Artigo 43 – O corpo docente do CEETEPS será formado de preferência, por profissionais atuantes no mercado de trabalho, abrangendo:

I – Professor

II – Professor convidado
TÍTULO IV

DA COMUNIDADE DO CEETEPS

CAPÍTULO I

DOS CORPOS DOCENTES E DOS AUXILIARES DE MAGISTÉRIO DO ENSINO SUPERIOR

Artigo 43 – O Corpo do Ensino Superior do CEETEPS será formado por:

I- professores da carreira docente

§ 1º - Integrarão, ainda, o corpo docente.
Artigo 43 – O corpo Docente do Ensino Superior do CEETEPS será formado por professores da carreira docente. 

Parágrafo único – Integrarão ainda o corpo docente:


1- professores colaboradores

2- professores visitantes
1-professores colaboradores

2-professores visitantes

Artigo 45 – As funções docentes obedecem aos princípios de integração de atividades de ensino, pesquisa aplicada e extensão de serviços à comunidade, compreendendo as seguintes categorias:

I- Professor Pleno;

II- Professor Associado;

III Professor Assistente;

IV – Professor Auxiliar.

§1º - O Professor Pleno é o docente qualificado pelo CEETEPS como Especialista Profissional Pleno, capaz de transmitir sua reconhecida experiência e conhecimentos tecnológicos, no campo de sua especialidade.

§2º- O Professor Associado é o docente qualificado pelo CEETEPS como Especialista Profissional Associado, capaz de transmitir sua experiência e conhecimentos práticos e teóricos, na área de sua especialidade.

§3º - O Professor Assistente é o docente capaz de transmitir conhecimentos práticos e teóricos, dentro de sua especialidade.

§4º - O Professor Auxiliar é o docente encarregado de suas práticas, podendo em caráter probatório sob a orientação de professor de categoria superior, ministrar aulas teóricas.


Artigo 45- As funções da carreira docente obedecem aos princípios de integração de atividades de ensino, pesquisa aplicada e extensão de serviços à comunidade, compreendendo as seguintes categorias:

I- Professor Pleno;

II- Professor Associado;

III- Professor Assistente;

IV- Professor Auxiliar.

Parágrafo único – A regulamentação das Normas para ingresso e Acesso na Carreira Docente do Ensino Superior do CEETEPS serão tratadas em documentos específicos aprovados pelo Conselho Deliberativo. 
Artigo 45- “caput” idem 

Parágrafo único – A  regulamentação das Normas para Ingresso e Acesso na Carreira Docente do Ensino Superior do CEETEPS serão tratadas em documentos específicos elaborados pelo Conselho Deliberativo do centro e homologados pelo Conselho Universitário da UNESP.

Artigo 46 – A contratação do professor se fará após aprovação pela Congregação da Unidade de Ensino atendidas as seguintes exigências:

I- apresentar diploma de nível superior registrado, ou comprovante de pedido de registro;

II – o indicado para professor assistente deverá comprovar possuir três anos de reconhecida experiência profissional na área da disciplina, contados a partir da graduação em nível superior;

III- o indicado para Professor Associado deverá comprovar possuir sete anos de reconhecida experiência profissional na área da disciplina, contados a partir da graduação em nível superior.

§ 1 º - O reconhecimento da experiência profissional far-se-á por:

1- avaliação dos títulos, atividades e trabalhos apresentados pelos candidatos em memorial circunstanciado.

2- arguição sobre o memorial do item 1.

§ 2º- As normas para avaliação e a arguição serão propostas pelas Congregações das Unidades de Ensino, em reunião conjunta e aprovadas pelo Conselho Deliberativo.
Artigo 46 – Suprimir.


Artigo 47- O reconhecimento da experiência profissional, que possibilita a contratação, como professor Associado ou Pleno, dá direito ao candidato a receber grau de qualificação profissional outorgado pelo CEETEPS. 
Artigo 47 – Suprimir.


Artigo 48 – A fim de suprir necessidades inadiáveis, é permitida a contratação de professor, por prazo determinado, não superior a um ano, em qualquer categoria docente, por proposta do Departamento, obedecidos os critérios:

I- apresentar diploma de nível superior registrado, ou comprovante de pedido de registro;

II- o indicado para Professor Assistente deverá comprovar possuir três anos de experiência profissional na área da disciplina, contados a partir da graduação em nível superior;

III- o indicado para Professor Associado deverá comprovar possuir sete anos de experiência profissional na área da disciplina, contados a partir da graduação em nível superior;

IV- o indicado para Professor Pleno deverá comprovar possuir doze anos de experiência profissional na área da disciplina, contados a partir da graduação em nível superior.  
Artigo 48- Além dos integrantes da carreira docente, o CEETEPS poderá admitir, mediante contrato por prazo determinado:

I- professores colaboradores;

II- professores visitantes;

§ 1º - Os professores colaboradores serão recrutados no mercado de trabalho, com experiência profissional reconhecida na área da(s) disciplina(s) profissionalizante(s) que ministrarão.

§2º- Os professores visitantes serão contratados para ministração de aulas, cursos, palestras ou conferências.

§3º - As Normas para a contratação dos professores colaboradores e visitantes serão regulamentadas pelo Conselho Deliberativo do Centro e homologadas pelo Conselho Universitário da UNESP e ouvido o Conselho Estadual de Educação.

 


Artigo 49 – Profissionais de notória e reconhecida capacidade em suas áreas específicas de atuação, a critério da Congregação, poderão ser contratados como Professores Convidados. 
Artigo 49 – Profissionais de notória e reconhecida capacidade em suas áreas específicas de atuação, a critério da Congregação, poderão ser contratados como Professores Convidados, por tempo determinado.



DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigo 75- Nos mandatos vincendos  a partir da vigência do presente Regimento nas Unidades de Ensino Superior, o Diretor e o Vice- Diretor poderão ser portadores do título de Mestre, obtido em instituição devidamente credenciada ou considerando equivalente pela UNESP.



Artigo 76- Os docentes do Ensino Superior do CEETEPS aprovados em concurso público ou contratados por prazo indeterminado até 26-03-96, data da publicação da aplicabilidade da Deliberação CEE n.º 10/95, passarão a compor o quadro em extinção, quando não portadores do título de Mestre ou Doutor.

§ 1º - Os docentes portadores do título de Mestre ou de Doutor passarão a compor o quadro regular.

§2º- Os docentes pertencentes ao quadro em extinção poderão, desde que satisfeitas as exigências, solicitar o seu enquadramento no quadro regular.

§3º- Os docentes pertencentes ao quadro em extinção terão assegurado o direito à categoria superior no prazo de 2 anos  a contar da data de publicação deste Regimento.
Artigo 76- (Este artigo e §§ não foram analisados no Parecer aprovado pela UNESP)

Na apreciação destas alterações regimentais manifestamo-nos pelo que segue:

1) uma vez que as emendas sugeridas pelo Relator da matéria junto ao Conselho Universitário da UNESP, foram por este aprovadas, e são pertinentes no que se refere à legislação vigente, somos de parecer que estas emendas devem ser incorporadas ao texto do regimento apresentado pelo CEETEPS a este Conselho Estadual, substituindo as partes originais a elas relativas;

2) no artigo 22, § 4º, deve-se acompanhar a especificação legal, ficando a redação como segue:

“§4º - A Congregação poderá realizar consulta prévia á comunidade, prevalecendo a votação uninominal e o peso de, no mínimo, 70% para manifestação do pessoal docente em relação à das demais categorias.” 

3) ao Parágrafo único do artigo 45 (proposta aprovada pelo CO-UNESP) deve-se acrescentar a expressão “nos termos da legislação vigente”, ficando a redação do referido parágrafo, como segue, tornando-o parágrafo 1º:

“Parágrafo 1º - A regulamentação das Normas para Ingresso e Acesso na Carreira Docente do Ensino Superior do CEETEPS serão tratadas em documentos específicos elaborados nos termos da legislação vigente pelo Conselho Deliberativo do Centro e homologados pelo Conselho Universitário da UNESP”. 

4) acrescenta-se ao Artigo 45, o parágrafo 2º, com a seguinte redação:

“Parágrafo 2º - A regulamentação de que se trata o parágrafo anterior será feita no prazo máximo de um ano, a contar da aprovação deste Regimento”.

Deve-se considerar ainda que o Conselho Universitário da UNESP, não examinou o artigo 76 tal como proposto pelo CEETEPS, e que a Reitoria da UNESP, em relação a essa questão assim se manifesta:

“Quanto ao artigo 76 e aos demais das Disposições Transitórias, entendo, s.m.j., que cabe exclusivamente ao Conselho Estadual de Educação decidir quanto à aceitação das medidas a serem adotadas no período de transição, tendo em vista o caráter de excepcionalidade das mesmas...”

O exame deste artigo que busca o ajuste do corpo docente das FATECs às normas deste Conselho, especialmente no referente á Deliberação CEE n.º 10/95, mostra-nos que isto é garantido pelo caput do artigo, e pelos seus parágrafos 1º e 2º. Já o parágrafo 3º abre a possibilidade de continuidade na carreira atual contrariando o espírito e o texto da Deliberação CEE n.º 10/95.

Por esta razão deverá ele ser suprimido.

No mais, o texto do novo Regimento proposto satisfazer as condições legais necessárias.

2. CONCLUSÃO
Aprovam-se as alterações do regimento do Centro Estadual de Educação Tecnológica  “Paula Souza”, com as emendas do Parecer n.º 01/97, aprovado em 24-04-97, pelo Conselho Universitário da UNESP, e com as emendas propostas ao §4º do artigo 22 e ao Parágrafo único do artigo 45, na versão aprovada pelo CO-UNESP, e com a supressão do parágrafo 3º do artigo 76, nos termos deste Parecer.

Deverá a instituição enviar a este Conselho 3 vias do Regimento com as alterações aprovadas, com a renumeração dos artigos, para a devida rubrica.  

São Paulo, 22 de outubro de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Laércio Albaraci, Luiz Roberto Dante e Sonia Aparecida Romeu Alcici. 

Sala das Sessões em 29 de outubro de 1997.  

a) Cons. Luiz Roberto Dante

               Presidente 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 1997

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                    Presidente
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